
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 921477 - SC (2024/0213616-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LINDOMAR DE FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CONFIGURADO. RÉU REINCIDENTE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 
10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância, 
ressalvada excepcional peculiaridade do caso. Ademais, não cabe o 
princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o percentual 
de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CONFIGURADO. RÉU REINCIDENTE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 
10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância, 
ressalvada excepcional peculiaridade do caso. Ademais, não cabe o 
princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o percentual 
de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LINDOMAR DE FREITAS, em face 

de decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, em virtude da 

ausência de flagrante ilegalidade.

No presente recurso a defesa aduz que "o fato de o valor da res ser superior a 

10% do salário mínimo e de se tratar de paciente reincidente não afastam a aplicação 

do princípio da insignificância" (fl. 175). 

Busca, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

 monocrático.

O Tribunal a quo, ao apreciar a apelação, não acolheu a tese defensiva, atinente 
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ao referido princípio da insignificância ou atipicidade, pelas seguintes razões:
 

"Na hipótese vertente, a garrafa de Whisky Jack 
Daniels subtraída, custava aproximadamente R$ 139,90 
(cento e trinta e nove e noventa reais) (doc. 2, pg. 19, do 
inquérito policial), enquanto o salário mínimo à época dos 
fatos (4 de Abril de 2023), perfazia o total de R$1.302,00 
(mil trezentos e dois reais).

Com efeito, além de o valor da res furtivae 
ultrapassar o valor paradigma estabelecido em âmbito 
jurisprudencial, observa-se que o réu ostenta condenações 
transitadas em julgado pela prática de crimes patrimoniais, 
dentre eles, especificamente 3 (três) furtos pretéritos 
(doc. 3, pg. 1-10, da ação penal), a indicar reiteração 
delitiva" (fl. 32).

 
Constata-se, assim, que o paciente possui reiteração delitiva em delito contra o 

patrimônio, além do valor da coisa subtraída superar os 10% do salário mínimo, o que 

impede a aplicação do princípio da insignificância.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, 
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima 
ofensividade da conduta, pois o valor da res ultrapassa 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e c
onsta dos autos a contumácia delitiva da agravante, 
inclusive em crimes patrimoniais, circunstâncias que 
demonstram a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o 
crime, ficando afastado o requisito do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio 
da insignificância ora pretendido.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 704.617/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
16/3/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
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POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, 
NO CASO CONCRETO. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA RECONHECIDA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O valor das coisas subtraídas foi de R$ 468,00, 
relativo ao preço de "01 (uma) caixa contendo carnes 
bovinas, avaliadas em R$ 300,00 (trezentos reais) e 01 
(uma) caixa térmica contendo bebidas, avaliadas em R$ 
168,00 (cento e sessenta e oito reais)" (e-STJ, fl. 177), e 
equivale a 46,89% do salário-mínimo vigente à época do 
fato (R$ 998,00), que remonta a 17/8/2019 (e-STJ, fl. 7). O 
valor, portanto, é superior ao critério informado pela 
jurisprudência.

2. Outrossim, o entendimento perfilhado pelo 
Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se 
apresenta na hipótese, por se tratar de recorrente 
reincidente em crime patrimonial (e-STJ, fl. 177).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.240.993/MT, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/3/2023.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 921.477 / SC
Número Registro: 2024/0213616-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50026891720238240022 50196729120238240022 50216259020238240022

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LINDOMAR DE FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINDOMAR DE FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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